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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO DO
MUNICÍPIO.  VERBA  REMUNERATÓRIA.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
ANUÊNIO.  PREVISÃO  LEGAL.
PREENCHIMENTO  DO  REQUISITO  PARA
CONCESSÃO.  IMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO
DOS  VALORES  RETROATIVOS.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Considerando  que  o  art.  90,  da  Lei  Orgânica  do
Município de Duas Estradas assegura aos servidores
públicos municipais o percebimento do adicional por
tempo de serviço na modalidade anuênio, incabível
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negar  tal  direito  quando  preenchido  o  requisito
exigido para sua concessão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Vânia  Maria  da  Cruz  Cardoso  ajuizou Ação  de
Cobrança c/c  Obrigação de Fazer,  em desfavor do  Município de Duas Estradas,
alegando ser  servidora  pública  desde janeiro  de  1987,  contudo,  embora  laborado
regularmente desde esse período, nunca recebeu o adicional por tempo de serviço
previsto no art.  90, da Lei Orgânica da respectiva edilidade. Diante do panorama
narrado, postulou a implantação, no seu contracheque do percentual de 28% (vinte e
oito por cento), a título de anuênio, bem como o pagamento do retroativo a fevereiro
de 2011. 

Contestação apresentada às fls. 35/36.

A Juíza de Direito a quo julgou procedente o pedido,
consignando os seguintes termos, fls. 39/40:

(...)  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO, com
resolução  do  mérito,  nos  termos  do  art.  487,  I  do
CPC, para:  a) Determino que o município de Duas
Estradas-PB  implante  no  contracheque  da  parte
autora  o  adicional  previsto  no  art.  90  da  Lei
Orgânica Municipal, com multa diária de R$ 100,00
(cem  reais),  em  caso  de  descumprimento,  com
limite de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais); b) pagar
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a  parte  autora,  de  forma  retroativa,  os  anuênios
devidos na forma da legislação municipal (art. 90,
LOM) até a sua implantação, respeitada a prescrição
quinquenal,  acrescidos  de  correção  monetária  a
partir do inadimplemento pelo índice de caderneta
de poupança até 25 de março de 2015, quando foram
modulados  os  efeitos  da  declaração  de
inconstitucionalidade  do  art.  1-F  da  Lei  9.494/97,
momento  em  que  incidirá  o  IPCA-E,  e  juros  de
mora pelo índice de caderneta de poupança a contar
da citação. Condeno o promovido ao pagamento dos
honorários  advocatícios,  em  10%  sobre  o  valor  da
condenação.

Inconformado,  o  ente  municipal interpôs
APELAÇÃO,  fls.  41/46,  sustentando,  em  resumo,  ser  incabível  o  pagamento  do
adicional por tempo de serviço, em face da inexistência de lei local regulamentando
de forma específica a concessão do anuênio a seus servidores.

Contrarrazões,  fls.  51/52,  refutando  as  razões
recursais e requerendo a condenação da edilidade por litigância de má-fé, nos termos
dos arts. 80 e 81, do Novo Código de Processo Civil.

 
É o RELATÓRIO.

VOTO

Consoante relatado, o desate da controvérsia reside
em verificar se Vânia Maria da Cruz Cardoso,  servidora efetiva do Município de
Duas  Estradas,  faz  jus  à  implantação  do  adicional  por  tempo  de  serviço  no  seu
contracheque, bem como ao percebimento dos valores retroativos devidos em razão
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do  não  adimplemento  das  verbas  no  tempo  devido,  observada  a  prescrição
quinquenal, conforme estabelecido na sentença de fls. 39/40.

Sobre o adicional por tempo de serviço - anuênio - a
Lei  Orgânica  do  Município  de  Duas  Estradas,  estabelece  no  seu  art.  90,
expressamente, que a cada ano trabalhado o servidor terá direito à implantação do
adicional em referência. Eis o dispositivo legal:

Art.  90  –  O funcionalismo  público  municipal,  terá
direito  a  1%  (um  por  cento)  para  cada  ano  de
trabalho no município, (anuênio).

Na hipótese, a promovente comprovou a existência
de vínculo com a Administração Pública Municipal desde janeiro de 1987, ano em
que foi admitida para ocupar o cargo de professora, fl. 16/18.

O ente municipal, por sua vez, não acostou provas
com aptidão de impedir, modificar ou extinguir a pretensão deferida em primeiro
grau, conforme exigência do art. 373, II, do novo Código de Processo Civil, ou seja,
não demonstrou a inexistência do direito ao percebimento dos anuênios requeridos.

Para  afastar  o  direito  postulado,  caberia  ao  ente
municipal, por dispor de meios para tanto, demonstrar o pagamento do adicional
por  tempo de  serviço,  ou que a  parte  autora  não  atendeu ao  requisito  temporal
exigido para implantação do adicional, o que não ocorreu.

Sendo assim, agiu com acerto a Juíza a quo ao deferir
a pretensão inicial e determinar a implantação do adicional por tempo de serviço na
forma consignada no art. 90, da Lei Orgânica Municipal, bem como o adimplemento
dos valores retroativos, observada a prescrição quinquenal.

Por fim, afasto qualquer alusão à litigância de má-fé, haja

Apelação Cível nº 0000105-46.2016.815.0511                                                                                                                                                                             4 



vista não evidenciada qualquer hipótese prevista no art.  80, do Novo Código de Processo
Civil.

Ante  o  exposto, NEGO PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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